DI�RIO OFICIAL N�. 31628 de 19/03/2010
RESOLUÇÃO Nº 052, de 15 de março de 2010

Altera dispositivos da Resolução Nº 019/2008 que dispõe sobre as regras para a Eleição dos Quatro Representantes da Categoria que integrarão o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 101 e 102, da Lei Complementar Federal n° 80, de 12 de janeiro de 1994.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 2° da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006.
R E S O L V E 
Art. 1º Os arts. 1º; 4º; 9º; 10 e 11 da Resolução nº 019, de 07 de março de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações:
“Artigo 1° A eleição dos 04(quatro) representantes da categoria que integrarão o Conselho Superior, realizar-se-á, ordinariamente na primeira quinzena de maio dos anos pares, na Sede da Defensoria Pública Geral do Estado, em processo conduzido por Comissão Eleitoral, na forma desta Resolução.
Parágrafo único - A Comissão Eleitoral, de que trata este artigo, será integrada por três membros escolhidos livremente pelo Conselho Superior, dentre os Defensores Públicos de carreira.”
“Artigo 4° São eleitores todos os membros da Carreira de Defensor Público.
Parágrafo Único – O eleitor poderá votar em até 04(quatro) candidatos, sendo 02(dois) da Entrância especial e 02 (dois) da Terceira Entrância, correspondentes ao total de cargos a serem preenchidos, sendo admissível o voto por via postal. “

“Artigo 9° Os membros eleitos prestarão compromisso e tomarão posse no dia 19 de maio, dia do Defensor Público, perante o (a) Defensor(a) Público(a) Geral e Presidente do Conselho Superior e demais Membros Natos.”
“Artigo 10. O mandato dos eleitos será de 02 (dois) anos a partir da data da respectiva posse perante o Conselho Superior. “
“Artigo 11. São considerados inelegíveis para compor o Conselho Superior, os Defensores Públicos que :
I - Estejam afastados de suas funções institucionais;
II – Não se enquadrem no artigo 10, inciso II, da LCE n° 054/06;
III – Que tenham sido punidos criminal ou administrativamente e/ou estejam respondendo por processos administrativos disciplinares;
Parágrafo único – Os Defensores Públicos eleitos para o Conselho Superior que estejam ocupando cargos de provimento em comissão, deverão solicitar sua exoneração para tomarem posse, sob pena de perda do mandato de conselheiro, conforme o Regimento Interno do Conselho Superior.”
Art. 2º As demais disposições da Resolução CSDP nº 019/2008 aqui não mencionadas permanecem inalteradas. 
Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 15 dias do mês de março do ano de dois mil e dez.
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